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GABINETE DO PREFEITO 

LE 1 NQ 2.314 

Consolida e adeclua o Regime Jurídi 

co Tinico instituído pela Lei nQ 

2.270, de 17 de al3ril de 1990. 

O PREFEITO DO MUTN1CfPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANT0. 

Faço saber quea Câmara Municipal de Vereadores decretou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 - A natureza do Regime Jurídico 11n±co, adotado pe-

la Lei n2 2.270,  de 17.04.90, é a Estatutária, ficando ao1ido o regi 

me celetista a partir da pulicaço da supracitada Lei. 

Fargrafo tnico - Servidor Fiilico Civil é o ocupate de 

Cargo piiiico criado por Lei, em nimero certo e pago pelos co,res do 

Município. 

Art. 22 - So direitos dos Servidores Fib1icos Mun±cipais, 

assim considerados nos temos da Lei n2 2.270,  de  17.04.90,  a1m dos 

assegurados pelo § 2Q do Art. 39, da Constituição da Repiiblica: 

1 - gozo de férias anuais remuneradas com um terç.o a 

mais da remuneraç.o integral de trinta dias corridos, adquiridas apSs 

um ano de efetivo exercício de serviço piilico municipal, podendo ser 

gozada em dois períodos iguais de quinze no mesmo ano, um dos quais 

convertido em dinheiro, se desejado, devendo os Professores gozarem es 

se direito no ms de janeiro de cada ano; 

II - licença de sessenta dias, quando adotar ou manti 

ver solo sua guarda criança de ate dois anos de idade; 

III - recel3imento do valor das licenças-prmio no go-

zadas, correspondente cada uma a seis meses de remuneração integral do 

funcionrio à época do pagamento, em caso de falecimento ou ao se apo-

sentar, o1uando.a contagem do aludido tempo no se toie necessária pa-

ra efeito de aposentadoria; 

IV - conversao, em dinheiro, ao tempo de concessão de 

férias de metade de licença-prmio adquirida e no gozada, vedado o pa 

gamento cumulativo de mais de um desses períodos; 

- promoçío por merecimento e antiguidade, alterna 

damente nos cargos organizados em carreira e a intervalos no superio 
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VI - percepção de todos os direitos e vantagens asse 

gurados no Srgo de origem, quando posto a disposição de outro o'rgot 

ou entidade; 

VII - aposentadoria voluntária, compulso'ria ou por iii 

validez nas formas e condiçes previstas na Constituição da República 

e na Legislação complementar; 

VIII - revisão dos proventos da aposentadoria na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a R1HITEII?AÇ.O dos 

Servidores em atividade, sendo tainm extendidos aos Inativos cluais - ' 

quer benefícios ou vantagens posteriormene concedidos aos Servidores 

em atividade inclusive quando decorrentes da transformação ou reclas-

sificaço do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma! 

da Lei; 

IX - incorporporaço aos proventos do valor das gra-

tificaçes de qualcuer natureza que o mesmo estiver percebendo h 

mais de vinte e cluatro  meses consecutivos, na data do pedido de apo-' 

sentado ria; 

X - valor de proventos, pensão ou benefício de pres 

taço continuada, nunca inferior ao Salário Mínimo vigente, quando de 

sua percepção; 

XI - o funcionário piiiiico municipal aposentado que 

estiver exercendo ou vier a exercer cargo em comissão, terá, ao retor 

nar à inatividade, proventos iguais ao vencimento do cargo em comis-

são, desde que o tenha exercido por mais de trs anos, e já conte no 

total mais de trinta anos de serviço piiblico, se mulher, ou trinta e 

cinco anos de serviço piiblico, se homem; 

XII - pensão especial, na forma em que a Lei estabele 

cer à sua família, se vier a falecer em consecIuncia de acidente em 

serviço ou de moléstia dele decorrente; 

XIII - contagem, para efeito de aposentadoria, do tem-

po de serviço federal, estadual, municipal e o prestado a empresa pri 

vada; 

LÁJ_P XIV - contagem, para todos os efeitos legais, do pe-' 

ríodo em que o Servidor estiver em licença-prmio; 



Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

XV - isonoinia de vencimentos para cargos de atribui- 

çes iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre Servidores dos Po 

deres Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de carterin 

dividual e a6 relativas a natureza ou ao local de trabalho; 

XVI - ampla defesa nos processos administrativos, nes 

ta incluída depoimento pessoal, vista dos autos na repartição, produ-

ço de provas e assistncia da respectiva entidade sindical ou de ad 

vogado legalmente constituído; 

XVII - livre sindicalização e participação na vida sin 

dical; 

XVIII - estabilidade financeira quanto à gratificação 

ou coinisso percebida a qualcuer título, por mais de cinco anos mm-
terruptos ou sete intercalados, facultada a opção de incorporar a de, 

maior tempo exercido ou a iltinia de valor superior, civando  esta for 

atribuída por prazo no inferior a doze meses, consecutivos ou não, 

vedada a sua acumulação com qualquer outra de igual finalidade; 

XIX - greve, nos temos e limites definidos em Lei 1 

Complementar Federal. 

,v(Art. 3 - O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias 

promoverá a publicação dos Quadros Permanentes e Suplernentares, enca-

minhando ao Poder Legislativo a relação dos mesmos no prazo acima , ci 

tado. 

Paragraf o tnico - Os cargos dos Quadros Suplementares se 

r.o considerados extintos a medida que vagarem. 

Art. 4Q - Os Servidores celetistas est&v -eis serão aprovei 

tados em funçes publicas, desde que no prazo de 60 (sessenta) dias 

da aprovação desta Lei no façam expressa opção no sentido da pema-' 

nncia sob o regime Jurídico Trabalhista. 

A. 5Q - Os Servidores contratados ngo terão direito a 7  Ç 
ualcIuer pagamento em caráter indenizatrio decorrente da transforma- ) 

ço do seu vínculo com o serviço publico muni cipal. 

Art. 62 - O Fundo de 0-arantia por Tempo de Serviço-FG-TS,' 

dos Servidores optantes contratados, pemanecerá na conta vinculada' 

em que se encontra, e sera movimentada nos casos e formas indicados 
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no Art. 20 da Lei Federal n2 8.036, de 11 de maio de 1990  e modifica-

çes posteriores. 

Art. 72 - Os Servidores Fblicos Municipais serão contri-

buintes do Instituto de Previdncia dos Servidores do Estado de Per-T 

nsmuco-IPSEF. 

Art. 8Q - Fica vedada, no,nito da adininistraço direta' 

do Poder E xecutivo, a admissão de pessoal, a qualquer título, sob o 

regime da Legislação do Trabalho ou pagamento mediante recibo, salvo' 

para atendimento à necessidade temporária e excepcional de interesse' 

pi1ico, na foma do Art. 37, inciso IX, da Constituição da Repib1ica. 

§ l - A vedação estatelecida neste Artigo abrange a 

contratação de prestadora de serviços de m8ío-de--obra. 

§ 2P - A inoservncia ao disposto neste Artigo e no pa 

rgrafo anterior, por ação ou omissão, constitui falta grave e o res-' 

ponsve1 responderá civil, penal e administrativamente. 

Art. 99 - Os cargos piíblicos so acessíveis aos rasilei-' 

ros que satisfaçam os requisitos estabelecidos em Lei, inexistindo li-

mite de concurso para Servidor Municipal em atividade. 

Art. 10 - O 

sei)s QUADROS de Pessoal 

concurso piílico de pro 

em comiss8o, declarados 

curso de que trata este 

ingresso no Serviço Ftiblico para cargos de 

far-se-, exclusivamente, pela aprovaçao em 

-as ou de provas e títulos, salvo para cargos 

em Lei de livre nomeação e exoneração; o con-

Artigo, será elatorado por o'rgo competente e 

sua aplicação fiscalizada pelas entidades sindicais. 

§ l - Constituem requisitos de escolaridade para a in-

vestidura em cargos piilicos: 

- quando de nível superior, diploma de curso supe-

nor e hailitaço legal, para o exercício do cargo, quando se tratar 

de profissão regulamentada; 

II - quando de nível médio, certificado de conclus8ío' 

de curso de segundo grau ou haMlitaço legal, em se tratando de ativi 

dade profissional regulamentada; 

III - quando de nível básico, comprovante de escolari- 

dade até a oitava série do primeiro grau, seguindo dispuser o regulamen 
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to. 

§ 22 - O diploma ou certificado, nos casos dos incisos 

1 e II do Parágrafo anterior, poderá ser dispensado quando o candida-

to possuir habiiitaço legal equivalente. 

Art. 11 - O provimento originrio dos cargos piiblicos far 

se-á por nomeaço através de ato do Prefeito ou Portaria da autorida-

de a quem for deiegada a atribuição, em se tratando da administraçío' 

do Poder Executivo, desde que satisfeitas as exigncias do Art. 10 

desta Lei e inciso II do Art. 37 da Constituição Federal. 

1 - o Concurso Fblico será desenvolvido em duas 

etapas: 

a) eliminatria de provas ou de provas e títu! 

los; 

) classificato'ria de provas, precedida do cum-

primento a programa de formaço inicial para 

desempenho do cargo; 

II - concluída a primeira etapa, os candidatos apro-

vados serão matriculados em programa de formação e farao jus, enquan-

to este durar, a ajuda de custo que for fixada no Edital, salvo opção 

pelo vencimento ou salrio de cargo ou função que ocupar na adminis- 1  

tração piílica. 

III - cumpridas as duas etapas, a nomeação oedecer! 

a ordem de classificação dos candidatos, resultando esta da média arit 

mtica das notas obtidas nas duas etapas. 

Ari. 12 - O provimento derivado dos cargos piiiicos, de ca 

rter efetivo, dar-se-á por: 

1 - progressão, implicando na passagem do Servidor 

de uma faixa para a seguiinte, dentro da mesma classe, obedecidos os 

crite'rios especificados para a avaliação de desempenho e de tempo 	de 

efetiva perinanencia na carreira; 

II - promoçao, implicando na passagem do Servidor de 

uma classe para a superior da srieespectiva a que pertencer, obedecidos 

dos os crite'rios de merecimento e antiguidade observadas, quanto 	1 

aquele, as exigncias e requisitos de qualificação e participação 	em 

programa de fonn,ífico; 
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III - ascens8o, implicando na passagem do Servidor de 

classe do nível 1sico para a prinieira de nível médio e de classes 

deste nível para a primeira de nível superior. 

§ lQ - A ascensão dependerá. do concurso piíblico inclu-

sive quanto a segunda etapa que o integra. 

§ 2 - 50% (cinquenta por cento) das vagas existentes; 

nos níveis médio e superior de cada carreira, fixadas no Edital do 

Concurso Publico, serao destinados aos funcionarios da carreira em 

que se promover a ascensão, os quais terão classificaço distinta dos 

demais concorrentes. 

§ 3 - As vagas destinadas 	ascens8io e no providast 

por este critério, na falta de funcionário classificado, serão desti-

nadas aos candidatos aprovados eia concurso publico. 

Art. 13 - 0 Quadro permanente do Pessoal do Poder Executi 

vo, sera reestruturado de forma a asseguirar: 

1 - a organização de carreiras, segu.ndo a naturezat 

das atividades dos rgios, subdivididas, quando necessário, em niveis 

bs'sicos, iadio e superior de escolaridade exigida para o desempenho 

dos cargos que a integram; 

II - o livre desenvolvimento do Servidor na carreira 

por todos os seus níveis, em funç8ío de aperfeiçoamento funcional e 

pessoal; 

III - profissionalizaç8io do serviço pi.blico pela res-

triço do provimento das funçes de confiança e dos cargos comissiona 

dos por quem no for detentor de cargo publico municipal. 

Art. 14 - O Poder Executivo, através de Leis Complementa-

res, promovera a revisão da Lei nQ 2.205, de 14 de novembro de 1988,' 

2.210 e editara Lei de Diretrizes, Carreiras e Cargos, encaminhando-

as à Câmara Municipal pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da pu 

blicaç8io da presente Lei. 

Pargraf o linico - Para os fins de que trata esse Artigo 

fica constituída Comissão Consultiva, a ser instalada no prazo de 30 

(trinta) dias, integrada por dois representantes do Poder Executivo,' 

dois representantes do Poder Legislativo e quatro representantes das 
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entidades sindicais representativas dos Servidores Piiiicos para apre 

sentaço de sugestes no prazo de 60 (sessenta) dias contados da pu-' 

b1icaço da presente Lei. 

Art. 15 - As despesas com a execução da presente Lei cor-

rero por conta das dotaçes orçamentrias prSprias. 

Art. 16 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua 

pub1icaço. 

-- 	 Arb. 17 - Revogam-se as disposiçes em contrário. 

VitSria de Santo 	29 de janeiro de 1991. 
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